
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2156477 - SP (2022/0192459-6)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : F R D
ADVOGADOS : ROGERIO BORGES DE CASTRO - SP026854

JUAN PEDRO BRASILEIRO DE MELLO - SP173644
FABIO RICARDO ROBLE - SP254891

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO PRINCIPAL FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR EM RELAÇÃO 
À AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO NA REINTEGRAÇÃO AO CARGO 
COMISSIONADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, porquanto não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC.
2. O recorrente deixou de infirmar o principal fundamento do acórdão recorrido. 
Incidência, por analogia, do óbice da Súmula 283/STF.
3. Não se reconhece ao servidor ocupante de cargo comissionado, constitucionalmente 
declarado como cargo de livre nomeação e exoneração, direito líquido e certo de 
permanecer no exercício das atribuições. Consonância do acórdão recorrido com a 
jurisprudência desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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ADVOGADOS : ROGERIO BORGES DE CASTRO - SP026854

JUAN PEDRO BRASILEIRO DE MELLO - SP173644
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO PRINCIPAL FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR EM RELAÇÃO 
À AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO NA REINTEGRAÇÃO AO CARGO 
COMISSIONADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, porquanto não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC.
2. O recorrente deixou de infirmar o principal fundamento do acórdão recorrido. 
Incidência, por analogia, do óbice da Súmula 283/STF.
3. Não se reconhece ao servidor ocupante de cargo comissionado, constitucionalmente 
declarado como cargo de livre nomeação e exoneração, direito líquido e certo de 
permanecer no exercício das atribuições. Consonância do acórdão recorrido com a 
jurisprudência desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

   MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por F 

R D contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que foi demonstrada a ofensa ao 

art. 1.022 do CPC e que:
 
Como se vê, os dois pontos levantados na r. decisão agravada se 
mesclam, pois a conveniência da Administração deve ser lida à luz da 
Teoria dos Motivos Determinantes, o que não se fez na origem, 

Documento eletrônico VDA43637238 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 26/09/2024 20:00:11
Código de Controle do Documento: 9a8d4785-70c4-4785-9c45-139daea13512



decidindo-se, AINDA QUE RECONHECIDA A INJUSTIÇA (como o foi 
no v. acórdão de segundo grau), por tornar eterna a exoneração 
fundada em fato COMPROVADAMENTE FALSO. Assim, ao contrário 
do afirmado, impunha-se o acolhimento dos declaratórios, pela 
presença efetiva dos vícios indicados, não se tratava de tentativa de 
rediscussão.
No que se refere ao dissídio pretoriano, houve também equívoco. O 
Agravante procedeu exatamente como consta da própria decisão 
agravada; ao efetuar o cotejo analítico, que exige "além da transcrição 
de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras das divergências, com a indicação da 
existência de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas indicados", esmiuçou a divergência (fl. 
1.752).

 
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.

Conforme certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para 

impugnação.

É o relatório. 

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Quanto à apontada violação ao art. 1.022 do CPC, não há nulidade por 
omissão, tampouco negativa de prestação jurisdicional, no acórdão que decide de 
modo integral e com fundamentação suficiente a controvérsia posta.

No caso, o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio de 
forma suficientemente ampla e fundamentada, consignando que:

Diversamente do que alega o recorrente, o fato de a dispensa de função 
comissionada ter se dado em razão da instauração de sindicância em 
seu desfavor não vincula a Administração a renomeá-lo depois do 
arquivamento dessa sindicância, por se tratar de ato administrativo 
discricionário, como fundamentei até aqui.

Não cabe invocar, para esse fim, a teoria dos motivos 
determinantes, já que, mesmo se os fatos narrados quando da 
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propositura de sua dispensa não forem comprovados, pode não 
haver interesse da Administração na sua manutenção na função 
comissionada, como de fato não houve no caso concreto.

Compreende-se o sentimento de injustiça do autor, mas a verdade é 
que não tem ele direito subjetivo à permanência ou à renomeação para 
a função comissionada que exercia. Pode a Administração voltar a 
nomeá-lo para aquela ou outra função, se e quando entender pertinente, 
mas não está obrigada a fazê-lo (fl. 1.462, grifo nosso).

Como se vê, a negativa de prestação jurisdicional não restou configurada 
e inexiste violação ao art. 1.022 do CPC.

Por outro lado, constata-se a ausência de impugnação, nas razões do 
recurso especial, de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão 
recorrido (qual seja: a dispensa se deu em razão do poder discricionário da 
administração) atraindo, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles").

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF, 
RESPECTIVAMENTE. CUMULAÇÃO DE PENSÃO EXCEPCIONAL DE 
ANISTIADO COM PENSÃO POR MORTE. LEI 10.559/2009. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 
do CPC/2015.

2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles, bem como quando deficiente a fundamentação recursal 
(Súmula 283 e 284 do STF, por analogia).

3. A Lei 10.559/02 reforçou a disposição normativa anterior ao dispor 
que não é possível acumulação de pagamentos ou benefícios ou 
indenização com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais 
favorável, nos moldes do art. 16 da mencionada lei.

4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.290.902/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Por fim, o acórdão recorrido decidiu a controvérsia de acordo com a 
jurisprudência desta Corte Superior, ou seja, não se reconhece ao servidor ocupante 
de cargo comissionado, constitucionalmente declarado como cargo de livre nomeação 
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e exoneração, direito líquido e certo de permanecer no exercício das atribuições.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. SÚMULA 283/STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
DISPENSA DE SERVIDOR PÚBLICO. CARGO EM COMISSÃO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.

II - Esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual a falta de 
combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Colendo 
Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles".

III - Não é necessário a instauração de procedimento administrativo para 
dispensa de servidor que exerce cargo em comissão, tendo em vista 
que a Constituição da Republica prescreve que a função exercida é de 
livre nomeação e exoneração. Precedentes.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido (AgInt no RMS n. 54.579/PA, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 24/10/2017, 
DJe de 10/11/2017).

  Isso posto, nego provimento ao recurso.  
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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